
PREFEITURA MUNICIPAL ICO
EDITAL N 14.003/2018

PREGAO ELETRÔNICO

PROCESSO N": 14.003/2018
ORIGEM DA LICITAÇAO: SECRETARIA DA EDUCAÇAO
TIPO DE LICITAÇAO: MENOR PREÇO POR ITEM
FORMA DE EXECUÇAO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

O Município de Icó, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) José Ivan de Paiva Júnior e sua
equipe de apoio, devidamente nomeada peia Portaria n 457/2017, de 17 de maio de 2017, torna público, para
conhecimento dos interessados, que na data, horário e local indicados fará realizar licitaçao na modalidade
PREGAO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, conforme descrito neste Edital e seus
Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá integralmente a legislaçao aplicável a modalidade
Pregao, qual seja: a Lei n 10.520, de 17 de julho de 2002, especialmente o Decreto n 5.450, de 31 de maio de
2005, publicado no D.O.U. de Io de junho de 2005, e subsidiariamente as disposiçoes do Decreto n 3.555, de

08 de agosto de 2000 e suas alteraçoes posteriores, da Lei n 8.666, de 21 e junho de 1993 e suas alteraçoes
posteriores, e da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
147/14, bem como as condiçoes estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.DO OBJETO
1.1. O presente Pregao Eletrônico tem por objeto a Contrataçao de serviços de locaçao de veículos

destinados ao transporte escolar junto a Secretaria da Educaçao do município de Icó-CE, conforme

especificaçoes detalhadas no Termo de Referencia (Anexo I do Edital).
1.2.Critério de adjudicaçao do objeto: MENOR PREÇO.
1.3.O valor estimado da presente licitaçao é de R$ 5.220.892,00 (cinco milhoes, duzentos e vinte mil,
oitocentos e noventa e dois reais)

1.4.O Edital e seus Anexos estarao a disposiçao dos interessados nos sites www.tce.ce.gov.br/licitacoes,
www.bll.org.br e na sala da Comissao Permanente de Licitaçao, situada a Rua Francisco Maciel, n 2194.
Bairro Centro, Icó/CE.

2.DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
2.1.INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 08/02/2018.
2.2.DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 26/02/2018, AS 09HOOMIN.
2.3. INÍCIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREÇOS: 26/02/2018. AS 10H00MIN.
2.4. REFERENCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERENCIAS DE TEMPO UTILIZADAS PELO
SISTEMA SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF.

3.DAS PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL
3.1.ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
3.2.ANEXO II ^ PLANILHA DESCRITIVA E QUANTITATIVA DOS ITINERÁRIOS (ROTAS)
3.3.ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO;
3.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO (CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇAO);
3.5.ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO (EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA).

3.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇAO (M1CROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE).

4.DAS CONDIÇOES E RESTRIÇOES PARA A PARTICIPAÇAO
,'4.1. Das condiçoes para a participaçao:

Rua llídio Sampaio, n."2131, Cenho, Icó, Ceará, CEP63.430-000
C\PJn. 07.669.682/0001-79^Telefone: (88) 3561-1508

icó
CIDADE V i \7



4.1.1. Poderao participar da licitaçao quaisquer iicitantes interessados que comprovem possuir os requisitos

mínimos de qualificaçao e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, especifique

ramo de atividade compatível com o objeto da licitaçao (TCU Acórdao 642/2014 - Plenário - TC
015.048/2013-6).
4.1.2.Empresas que participarem deste edital, que praticarem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art.

7o da Lei 10.520/2002, a Administraçao instaurará processo administrativo para apurar as condutas das

empresas {TCU - Acórdao n 754/2015 - Plenário) c/c com as Sançoes Administrativas previstas no edital,

sendo que. constituem-se indícios de fraude a licitaçoes:

a) licitante desclassificado por nao atender as condiçoes do edital ou por nao honrar sua proposta,

especialmente quando tenha apresentado o menor lance;

b)licitante com repetiçao e/ou número de reincidencia elevada quando da desclassificaçao por nao atender as

condiçoes do edital ou por nao honrar sua proposta, especialmente quando tenha apresentado o menor lance;

c) inexistencia de justificativa plausível para o comportamento que levou a desclassificaçao, como, por

exemplo, apresentou proposta com preço inexequível, nao atendeu ao chamado para apresentar  a

documentaçao ou pediu para ser desclassificado que equivale a nao manutençao da proposta;

d)Declaraçao falsa de que cumpre os requisitos de habilitaçao;
e) existencia de empresas com sócios em comum ou assemelhados participando de um mesmo item de

determinado pregao, especialmente quando a participaçao societária ocorrer na empresa a qual o objeto foi

adjudicado e na que foi desclassificada;
e.l) empresas com sócio em comum por si só já é suficiente para configurar fraude a licitaçao.

f)empresa licitante atuando como 'coelho', ou seja. reduzindo os preços a fim de desestimular a participaçao

de outros Iicitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do certame para beneficiar a outra empresa

que esteja participando do conluio, que, por sua vez, acaba sendo contratada sem ter apresentado a melhor

proposta, provocando, assim, prejuízo para a Administraçao.

4.2. Das restriçoes para a participaçao:

4.2.1. Estarao impedidos de participar de qualquer fase do processo licitatório, interessados que se enquadrem

em uma ou mais das situaçoes a seguir:

a)constituídos sob a forma de consórcio;

b) em cumprimento de penalidade de suspensao temporária de participar em licitaçoes, imposta pela
Administraçao (TCU, Acórdao 2242/2013 - Plenário, TC 019.276/2013-3);
c)Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administraçao Pública, enquanto perdurarem

os motivos da puniçao ou até que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade;
d)Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperaçao judicial ou extrajudicial;

e)Estrangeiras que nao funcionem no País;

f) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72,  8o, V da Lei n 9.605/98

(Dispoe sobre as sançoes penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio

ambiente);
g) as Organizaçoes da Sociedade Civil de Interesse Público - OPSCIP, conhecidas como ONGS de
participarem em processos licitatórios promovidos pela Administraçao (Acórdao TCU n 746/2014 - Plenário
-(TC-021.605/2012-2).
h) tenham funcionário ou membro da Administraçao da Prefeitura Municipal de Icó/CE, mesmo

subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, controlador ou responsável técnico (art. 9, caput da Lei n 8.666/93).

5. FUNÇOES DO(A) PREGOEIRO(A)
5.1.0 certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) que terá, em especial, as seguintes atribuiçoes:
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5.1.1.Coordenar o processo licitatório:

5.1.2.Receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela

sua elaboraçao;

5.1.3.Conduzir a sessao pública na internet;

5.1.4.Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

5.1.5.Dirigir a etapa de lances;

5.1.6.Verificar e julgar as condiçoes de habilitaçao;
5.1.7.Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando a autoridade competente quando mantiver sua

decisao;
5.1.8.Indicar o vencedor do certame;

5.1.9.Adjudicar o objeto. quando nao houver recurso;

5.1.10.Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

5.1.11.Encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor a homologaçao.

6.RESPONSABILIDADES DO LICITANTE
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregao deverao dispor de chave de

identificaçao e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto as Bolsa de Licitaçoes e Leiloes do Brasil - BLL.

sediadas no País;

6.2.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transaçao

efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo a Bolsa de Licitaçoes e Leiloes do Brasil e o

Município de Icó/CE a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros;
6.3. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçao de capacidade técnica para realizaçao das transaçoes
inerentes ao Pregao Lletrônico;

6.4.A participaçao no Pregao Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçao da senha pessoal e intransferível do

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, observados data e horário limites estabelecidos neste Edital;

6.5. O encaminhamento de proposta pressupoe o pleno conhecimento e atendimento as exigencias de
habilitaçao previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transaçoes que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
6.6.Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessao pública do Pregao,
ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

7.DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇAO DO ATO CONVOCATÓRIO
7.1.As licitantes deverao proceder, antes da elaboraçao das propostas, a verificaçao minuciosa de todos os
elementos fornecidos. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverao ser enviados

ao(a) Pregoeiro(a), por meio eletrônico, no endereço licita.icoffoutlook.com. Telefone: (88) 3561-1508, até
05 (cinco) dias úteis antes da reuniao de abertura da licitaçao, os erros, duvidas ou omissoes porventura
observados. A nao comunicaçao no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitaçao dos elementos

fornecidos, nao cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicaçao posterior com base em imperfeiçoes,
incorreçoes, omissoes ou falhas.

7.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverao se identificar (CNPJ, Razao
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informaçoes para contaío (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

7.3.Os esclarecimentos serao prestados pelo(a) Pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mail aqueles que
enviaram solicitaçoes de retirada do Editai.

7.4.Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar

o presente Edital, mediante petiçao escrita, protocolada na Comissao Permanente de Licitaçao da Prefeitura
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rito, ,

12. DA  ̂FORMULAÇAO DOS LANCES

Municipal de Icó. situada a Rua Francisco Maciel, n 2194, Bairro Centro, Icó/CE, no horário de atendimento
desta Comissao, que é das 07:30 as 1 1:30 horas, de segunda a sexta-feira.

7.5.Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administraçao Pública o licitante que nao
0fizer até o segundo dia útil que anteceder a data prevista para a divulgaçao da Proposta, apontando as falhas
ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicaçao nao terá efeito de recurso.

7.6.Caberá ao(a) Pregoeiro(a). auxiliada do setor técnico específico, quando for o caso, enviar a petiçao de

impugnaçao para que a autoridade competente decida sobre a petiçao de impugnaçao no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
7.7.Acolhida a petiçao contra o ato convocatório pela autoridade competente, a decisao será comunicada aos
interessados e será designada nova data para a realizaçao do certame, exceto se a alteraçao nao afetar a
formulaçao das propostas.

7.8. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administraçao e os licitantes.

7.9.Qualquer modificaçao no Edital exige divulgaçao pelo mesmo instrumento de publicaçao em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçao
nao afetar a formulaçao das propostas.

7.10. Nao serao conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nao habilitado legalmente.

8.DO CREDENCIAM ENTO
8.1.O credenciamento dar-se-á pela atribuiçao de chave de identificaçao e de senha, pessoal e intransferível,

para o acesso ao sistema eletrônico (artigo 3o,    Io do Decreto n  5.450/2005), no sítio eletrônico
vvwvv.bll.org.. br.

8.2. O credenciamento do licitante  dependerá  de registro cadastral atualizado no sítio eletrônico

vvvvvv.bll.org.br, que também será requisito para fins de habilitaçao.

8.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunçao
de sua capacidade técnica para realizaçao das transaçoes inerentes ao pregao na forma eletrônica. (artigo 3o,  

5o, do Decreto n 5.450/2005).
8.4.O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transaçao
efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo ao provedor do sistema ou ao órgao promotor da

licitaçao responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros,

(art. 3o,  5o do Decreto n 5.450/2005).

9.DA FORMA DE APRESENTAÇAO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
9.1.A proposta deverá explicitar nos campos "VALOR UNITÁRIO (R$)" E "VALOR TOTAL (R$)"\ os
preços referentes a cada item incluídos todos os custos diretos e indiretos, em conformidade com as
especificaçoes deste edital. O Campo "descriçao detalhada do objeto ofertado" deverá ser preenchido.

9.2.Os licitantes poderao retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o término do prazo para

recebimento.

10.DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
10.1.Abertas as propostas, o Pregoeiro fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade das mesmas.
Caso ocorra alguma desclassificaçao deverá ser fundamentada e registrada no sistema.
10.2.Os preços deverao ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais.

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas  classificadas  pelo Pregoeiro, e  somente estas

participarao da etapa de lances.

11.DAS DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS
1 1.1. As despesas decorrentes da contrataçao, objeto desta licitaçao, correrao a conta das seguintes dotaçoes
Orçamentarias: 14.14.12.368.0235.2.0";2 e 14.14. i2.362.0241.2.016 e elemento de despesas: 3.3.90.39.00.
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12.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderao encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivos horários de registro e

valor.
12.2.Para efeito de lances, será considerado o valor unitário do item.

12.3.Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante daquele

mapa de preços. Caso nao seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido mapa de preços.
12.4.Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitaçao.
12.5.Só serao aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.
12.6.Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.
12.7.Durante o transcurso da sessao pública, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes. vedada a identificaçao do detentor do
lance.

12.8.Havendo mais de um item/lote na licitaçao, o(a) pregoeiro(a) poderá indicar os itens/lotes para as
disputas simultâneas. O sistema permite a abertura de até 10(dez) itens/lotes, que serao iniciados a

critério do(a) pregoeiro(a).
12.9.No caso de desconexao com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçao dos lances.

12.9.1.O(A) Pregoei ro( a), quando possível, dará continuidade a sua atuaçao no certame, sem prejuízo dos atos

realizados.
12.9.2.Quando a desconexao do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao do pregao na

forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicaçao aos participantes, no endereço

eletrônico utilizado para divulgaçao, (artigo 24,  11. do Decreto n 5.450/05).
12.10.A etapa de lances da sessao pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances,
emitido pelo sistema eletrônico aos íicitantes, após o que transcorrerá período de até 30(trinta) minutos,
aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico (período randômico), findo o qual será

automaticamente encenada a recepçao de lances.
12.11.Caso o sistema nao emita o aviso de fechamento iminente, o(a) Pregoeiro(a) se responsabilizará pelo

aviso de encerramento aos licitantes.

12.12.Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existencia de situaçao de empate ficto. Em

cumprimento ao que determina a Lei Complementar n  123/2006. a microempresa, a empresa de pequeno

porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n 1 1.488/2007 e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que nao se enquadre nessa situaçao de empate

será convocada pelo(a) Pregoeiro(a), na sala de disputa, para. no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do
direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusao.

12.12.1. Nao havendo manifestaçao do licitante, o sistema verificará a existencia de outro em situaçao de

empate, realizando o chamado de forma automática. Nao havendo outra situaçao de empate, o sistema emitirá

mensagem, cabendo o(a) Pregoeiro(a) dar por encerrada a disputa do item.
12.13.O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
12.14.Após o encerramento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar pelo sistema eletrônico

contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido
preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitaçao.
12.15. O(A) Pregoeiro(a) anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de
lances da sessao pública ou. quando for o caso, após a negociaçao c decisao pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da

aceitaçao do lance de menor valor.

13. DA APRESENTAÇAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E PROPOSTA DE PREÇOS
DO LICITANTE ARREMATANTE
13.1. O arrematante será convocado para anexar em campo próprio do sistema ou por meio eletrônico, no
endereço licita.icofa outiook.com. no prazo de até 30 (trinta) minutos, a proposta de preços escrita e a

documentaçao de habilitaçao para que o(a) Pregoeiro(a) proceda a análise. Os documentos em original ou

r cópia autenticada, deverao ser enviados a esta Comissao Permanente de Licitaçao, no endereço Rua

\Rua ilídio Sampaio, n. "2131, Cenfto, icó, Ceará, CEP 63.430-000
C\PJn. 07.669.682/0001-79-\ Telefone: (88) 3561-1508
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Francisco Maciel, n 2194, Bairro Centro, CEP: 63.430-000, Icó/CE, no prazo máximo de até 02 (dois) dias
úteis.

13.1.1. Os documentos enviados por e-mail deverao ser cópias dos documentos a serem enviados em original.

sob pena de inabilitaçao da licitante.
13.2.O envio da documentaçao por meio eletrônico nao prescinde a entrega desta por escrito, cuja postagem
deverá ser comprovada, sempre que solicitado, por meio de instrumento capaz de identificar a data de envio ou

permitir seu rastreamento via internet.
13.3. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificaçao da licitante, sendo

convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificaçao.

14.DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
14.1.A proposta deverá ser apresentada em via única original e numerada, com os preços ajustados ao menor
lance, nos termos do Anexo I - Termo de Referencia deste Edital, com todas as folhas rubricadas, devendo a

última folha vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentaçao de habilitaçao, em
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaçoes técnicas, quantitativos

e demais informaçoes relativas ao bem/serviço ofertado.

14.1.1. A proposta comercial deverá ser ajustada em relaçao a cada item, para refletir corretamente os custos
envolvidos na contrataçao, desde que nao haja majoraçao do preço total proposto pelo licitante arrematante.

14.2.Prazo de validade nao inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentaçao.
14.3.Preço unitário e total, expressos em reais (R$).

14.4. Especificaçao clara do objeto, com todos seus itens, com respectivas quantidades, de acordo com o
Anexo 1 deste Edital.

14.5.Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos necessários para o

atendimento do objeto desta licitaçao, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas

que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento, constantes da proposta,

abrangendo, assim, todos os custos necessários a execuçao do objeto em perfeitas condiçoes durante o prazo

de contrato.

14.6.Correrao por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua

proposta.
14.7.O licitante nao poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado no Edital.

14.8. Na cotaçao do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da
determinaçao da expressao monetária de valores que necessitem da avaliaçao de grandezas inferiores ao

centavo, sendo as fraçoes resultantes desprezadas ao final dos cálculos.
14.9.O preço proposto deverá atender a totalidade da quantidade exigida, nao sendo aceito que contemplem

apenas parte do objeto.
14.10.Os valores apresentados na Proposta de Preços Escrita nao poderao ser superiores, em item algum, aos

ofertados na Proposta de Preços Eletronica.

14.1 1. Após a apresentaçao da proposta nao caberá desistencia.

15.DA HABILITAÇAO
15.1.O licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e

numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes:

15.2.Relativos a Habilitaçao Jurídica:
15.2.1.CÉDULA DE IDENTIDADE do responsável legal da empresa e signatário da Proposta.
15.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual. Devidamente registrado pela Junta
Comercial do domicílio sede do licitante. acompanhados de todas as alteraçoes ou da consolidaçao respectiva.

15.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de
documentos de eleiçao de seus administradores. Os documentos em apreço deverao estar acompanhados de

todas as alteraçoes ou da consolidaçao respectiva.
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15.2.4. INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO^ no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício.

15.2.5. ATO DE REGISTRO OU AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo Órgao
competente, quando a atividade assim o exigir (Alvará de Funcionamento).
15.2.6. Decreto de autorizaçao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorizaçao para funcionamento expedido pelo Órgao competente, quando a atividade
assim o exigir.

15.3.Relativos a Regularidade Fiscal e Trabalhista:
15.3.1.Prova de inscriçao no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
15.3.2.Prova de inscriçao no Cadastro de Contribuintes estadual, municipal ou distrital, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

15.3.3. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e
MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgaos abaixo relacionados e dentro dos seus
períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ:

a)CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO REFERENTE A QUITAÇAO DE TRIBUTOS E
CONTRIBUIÇOES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Receita Federal do Brasil.

b)CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE, expedida pela Secretaria da
Fazenda do Estado.

c)CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE, expedida pela Secretaria de
Finanças do Município.
15.3.4. A comprovaçao de regularidade para com a Fazenda Municipal de Icó deverá ser feita através de

Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
15.3.5. Prova de situaçao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através de

Certificado de Regularidade de Situaçao - CRS.
15.3.6.Prova de inexistencia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçao
de certidao negativa, nos termos do título VII-A da Consolidaçao das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n 5.452. de Ia de maio de 1943.

15.4.Relativa a Qualificaçao Técnica:

15.4.1. Certidao de Regularidade Pessoa Jurídica da empresa proponente junto ao Conselho Regional de
Administraçao (CRA) da Unidade Federativa do seu domicílio, cujas atividades sejam compatíveis com o
objeto da licitaçao, devendo ainda constar neste documento o nome do profissional indicado como seu

responsável técnico;
15.4.1.1. Caso a licitante seja domiciliada em outra Unidade da Federaçao, deverá apresentar, ainda, o visto do

Conselho Regional de Administraçao do Estado do Ceará (CRA/CE);
15.4.2. Comprovaçao de aptidao técnica, através de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, deverá ser apresentado em papel timbrado, com identificaçao e firma

reconhecida do assinante, que a empresa prestou serviços de transporte escolar, devendo o mesmo estar

devidamente averbado/registrado no Conselho Regional de Administraçao (CRA), expresso através da
Certidao de Registro de Comprovaçao de Aptidao, acompanhado de cópia autenticada do Contrato a que lhe
deu origem.

15.4.3. Certificado de Registro no DETRAN, na forma do Decreto n 29.687/09, acompanhado da Certidao
Negativa de Débitos referente a multas de transportes emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito -

DETRAN.

15.5. Relativos a Qualificaçao Economico-Financeira:

15.5.1. Certidao negativa de falencia, recuperaçao judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial
da sede da pessoa jurídica ou certidao negativa de execuçao patrimonial expedida no domicílio da pessoa
física.

15.6..,Demais exigencias:
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15.6.1. Declaraçao, dando ciencia de que cumprem plenamente os requisitos de habilitaçao. Anexo IV -

Modelo de Declaraçao (Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitaçao).
15.6.2.Declaraçao do licitante de que nao possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo

na condiçao de aprendiz, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei n 8.666/93. Anexo V - Modelo de

Declaraçao (Empregador Pessoa Jurídica).
15.6.3.Certidao Simplificada da Junta Comercial, comprovando o registro da empresa e indicando o objetivo,
endereço, composiçao da firma e o seu Capital Social Integralizado, com data de emissao nao superior a 30
(trinta) dias da abertura do certame.
15.6.4.Certidao Específica expedida pela Junta Comercial da Sede do Licitante. comprovando todos os atos da

empresa (Inscriçao, Enquadramento, alteraçoes de dados, etc), com data de emissao nao superior a 30
(trinta) dias da abertura do certame.
15.6.5.Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum documento de
água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.

15.6.5.1. A comprovaçao do documento terá que ser emitido com a mesma razao social da empresa, nao serao

aceitos documentos de comprovaçao de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa física,

mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa.
15.7.Todos os documentos de habilitaçao emitidos em língua estrangeira deverao ser entregues acompanhados

da traduçao para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados

ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

15.8. Documentos de procedencia estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverao ser

apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

15.9.As declaraçoes relacionadas deverao estar emi îdas em papéis timbrados dos Órgaos ou Empresas que as

expediram.

15.10.O representante legal que assinar pelo licitante os documentos exigidos deverá estar credenciado para

esse fim e ser comprovado junto ao Cadastro.

15.11.Sob pena de inabilitaçao, todos os documentos apresentados para a Licitaçao deverao estar:

15.1 1.1. Em nome do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo:

a)se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz.

b)se o licitante for filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

c)os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderao estar emitidos em nome e com CNPJ

da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.
15.12.Os documentos necessários a habilitaçao deverao estar dentro do prazo de validade de sua apresentaçao,

para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento nao conter expressamente o prazo de

validade, deverá ser acompanhado de declaraçao ou regulamentaçao do órgao emissor que disponha sobre a

sua validade. Na ausencia de tal declaraçao ou regulamentaçao, o documento será considerado válido pelo

prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissao; e poderao ser apresentados em original ou entregues

mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deverao estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente,

nao podendo ser apresentados através de fac-símile.

15.12.1.Serao aceitas somente cópias legíveis.

15.12.2.Nao serao aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

15.12.3.O(A) Pregoeiro(a) reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que

tiver dúvida e julgar necessário.

15.12.4.Caso na autenticaçao conste expressamente que esta se refere ao verso e ao anverso do documento, a

exigencia referente a autenticaçao de todas as faces do documento fica sem validade.

15.12.5.Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçao que regulamente a disponibilizaçao do
documento pela interne!. o(a) Pregoeiro(a) poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via

internet e no mesmo deverá conter o certificado de autenticidade.
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15.12.6. Para a  habilitaçao jurídica, o licitaute deverá, nos  documentos exigidos  neste instrumento

convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitaçao.

15.12.7. Caso o documento apresentado seja expedido por  instituiçao pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, o licitante deverá, sob pena de ser inabilitada,

apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o

período da paralisaçao e deverá, quando do término da paralisaçao, sob pena de rescisao contratual

supervenientemente, levar o documento ao(a) Pregoeiro(a) nas condiçoes de autenticaçao expressas neste

Edital, para que seja apensado ao processo de licitaçao.

15.13.Depois de examinados os documentos apresentados para efeito de habilitaçao das licitantes, mediante

confronto com as condiçoes deste Edital, serao desqualificados e nao aceitos aqueles que nao atenderem as

exigencias aqui estabelecidas.
15.14.Havendo restriçao quanto a regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Eei n 1 1.488/2007, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocaçao do(a) Pregoeiro(a). para a regularizaçao do(s) documento(s),

podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar n 123/2006.

15.15.A nao comprovaçao da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará a decadencia do

direito, sem prejuízo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classificaçao.

15.16. Quando todas as licitantes forem inabilitadas. o(a) Pregoeiro(a) poderá, obedecida a ordem de

classificaçao das propostas, fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentaçao de novos documentos

escoimados das causas referidas no ato de inabilitaçao.

16.DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
16.1.Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intençao de interpor recurso, em campo

próprio do sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, depois de aceito e habilitado, quando lhe será concedido o
prazo de 3 (tres) dias úteis para apresentaçao das razoes do recurso no sistema vvvvvv.bll.org.br ou pelo e-mail
licita.ico@outlook.com. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazoes dentro
de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista
imediata dos autos.

16.2. Nao serao conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante nao habilitado

legalmente ou nao identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

16.3.A falta de manifestaçao, conforme o subitem 16.1 deste Edital importará na decadencia do direito de

recurso.
16.4.O acolhimento de recurso importará na invalidaçao apenas dos aios insuscetíveis de aproveitamento.

16.5.A decisao em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes no endereço

eletrônico vvvvvv.bll.org.br.

17.DA ADJUDICAÇAO E DA HOMOLOGAÇAO
17.1.A adjudicaçao dar-se-á pelo Pregoeiro quando nao ocorrer interposiçao de recursos. Caso contrário, a
adjudicaçao ficará a cargo da autoridade competente.

17.2.A homologaçao da licitaçao é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada
depois da adjudicaçao do objeto ao vencedor.
17.3.O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarao registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrencias relevantes.

18.DA CONTRATAÇAO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 02 (cois) dias úteis, contados a partir da convocaçao, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu
transcurso e. ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
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18.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato'" no prazo estabelecido no

subitem anterior, caracterizará o descumpi imento total da obrigaçao ficando sujeito as penalidades previstas na

Lei n . 8.666/93 e alteraçoes posteriores.

18.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovaçao das condiçoes de habilitaçao exigidas neste Edital,
as quais deverao ser mantidas pela contratada durante todo o período da contrataçao.
18.4.Quando a adjudicatária nao comprovar as condiçoes habiiitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se

a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a ordem de

classificaçao, para. depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaçao, assinar o contrato.
18.5.Ainda, para assinatura do termo de contrato, a contratada deverá apresentar relaçao de todos os veículos
devidamente regularizados, com os números de placas,  marca, modelo e ano dos veículos que serao
disponibilizados para o transporte escolar, acompanhados das respectivas cópias autenticadas dos Certificados
de Registro e Licenciamento de Veículo ̂  CRLV.
18.6.Os veículos destinados ao transporte escolar deverao ter no máximo 15 (quinze) anos de fabricaçao.

18.7.A contratada devera disponibilizar veículos automotores que atendam a todos os itens de segurança e as

normas exigidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, obedecendo todas as legislaçoes federais, estaduais e
municipais referentes ao transporte escolar.

18.8.Para assinatura do termo de contrato, o contratado deverá apresentar os documentos comprobatórios dos
condutores dos veículos, comprovando que atendem a todas as exigencias da legislaçao e regulamentos de

trânsito, atuais ou que venham a ser expedidas  pelos  órgaos  normatizadores.  A contratada deverá

disponibilizar relaçao dos condutores, acompanhada dos seguintes documentos:

18.9.Cópia da Carteira Nacional de Habilitaçao (Categoria "D" ou "E"), comprovando que o condutor do

veículo está devidamente habilitado para o transporte de passageiro, mediante cópia autenticada.
1 8.10. Cópia do Certificado do Curso Especializado (condutor): comprovando que o condutor é aprovado em

curso especializado, nos termos da regulamentaçao do CONTRAN. de treinamento de prática veicular em
situaçao de risco e transporte escolar, nos termos de regulamentaçao do CONTRAN - CTB, art. 138, inciso V

e art. 145. inciso IV e Resoluçao CONTRAN n. 168-04 e 205-06.

18.11. Cópia da Certidao Negativa Criminal (condutor e monitor): Certidao negativa do registro de
distribuiçao criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupçao de menores,

renovável a cada cinco anos, junto ao órgao responsável pela respectiva concessao ou autorizaçao. CTB, art.

329.

19.DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
19.1.Quanto a entrega:
19.1.1.O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificaçoes estabelecidas neste
instrumento, nos itinerários, prazos e horários previstos no Termo de Referencia do Edital.
19.1.1.1. Os serviços deverao ser iniciados imediatamente a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
19.1.2.Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 2 (dois)
dias úteis antes da data prevista para o início da execuçao dos serviços, e aceitos pela contratante, nao serao

considerados corno inadimplemento contratual.

19.2.Quanto ao recebimento:

19.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificaçao da conformidade do
objeto contratual com as especificaçoes, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.

19.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificaçao da
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condiçoes estabelecidas foram atendidas,

e, consequente aceitaçao das notas fiscais pelo gestor da contrataçao, devendo haver rejeiçao no caso de
desconformidade.

20.DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO
20.1. A execuçao contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Secretaria Competente, através de

servidor especialmente designado pare. este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art.

67, da Lei Federal n 8.666/1993.
20.2.A fiscalizaçao dos serviços deverá ser efetuada através de vistorias que ocorrerao a qualquer tempo.
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20.3. A presença da fiscalizaçao da Secretaria Competente, nao elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.

20.4.O representante do Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrencias relacionadas com a

execuçao do Contrato, determinando o que for necessário a regularidade das faltas ou defeitos observados.

20.5.Havendo necessidade de correçao de serviços contratados, a Contratada se compromete a corrigi-los d

ou refaze-los sem ónus para o Contratante, devendo o Contratante proceder nova fiscalizaçao.

20.6.As decisoes e providencias que ultrapassarem a competencia do representante do Contratante deverao ser

levadas aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoçao das medidas convenientes.

21.DA SUBCONTRATAÇAO DE TERCEIROS
21.1.Para os serviços do transporte escolar, a CONTRATADA poderá subcontratar os serviços para completar

sua frota de veículos, que deverá ser de no máximo de 70% (setenta por cento) da quantidade de veículos
necessários para a prestaçao dos serviços sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, que serao de

sua inteira responsabilidade.

21.2.Serao aceitas subcontrataçoes de outros bens e serviços para a execuçao do contrato original. Contudo,

em qualquer situaçao, a CONTRATADA é a única e integral responsável pelo cumprimento global do
contrato.

21.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontratados.

21.4.A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizaçao de subcontrataçoes por razoes técnicas ou

administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

22.DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
22.1.A CONTRATADA obriga-se a:
22.1.1.Executar o objeto em conformidade com as condiçoes do edital e seus anexos, no contrato e nas demais

cominaçoes legais;
22.1.2. Dar início a execuçao do fornecimento conforme estabelecido na Ordem de Serviço expedida pela

CONTRATANTE;
22.1.3.Apresentar durante a execuçao do contrato, o objeto dentro das normas e condiçoes do edital, no

contrato e na da proposta contratada;
22.1.4.É de inteira responsabilidade da contratada toda e qualquer despesa que possa existir com referencia ao

transporte bem como: combustível para os veículos, lubrificantes, peças e materiais de manutençao, encargos
sociais, motoristas, alimentaçao, moradia, vistoria do veículo, e qualquer outra despesa adicional que possa

existir com referencia a esses transportes;

22.1.5.Manter, durante toda a execuçao contratual, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao;
22.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execuçao do

contrato, inclusive a sua inadimplencia referente a esses encargos, nao transfere a Administraçao Pública a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;
22.1.7. Arcar com todos os ónus ou obrigaçoes decorrentes da legislaçao tributária, fiscal, comercial,

trabalhista, civil e criminal relativas a execuçao do serviço ora contratado, inclusive no tocante a seus
dirigentes, preposto e empregado;

22.1.8.Responder integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza,

causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da má execuçao do serviço objeto deste contrato;
22.1.9. A contratada prestará todos os  esclarecimentos que forem solicitados  pelo Município, cujas

reclamaçoes se obrigam a atender prontamente, mantendo no local do serviço a supervisao necessária, tendo

um representante ou preposto com poderes para tratar com o Município;
22.1.10.Designar o Coordenador do Contrato para participar de reunioes com a Contratante e coordenar todas

as atividades necessárias a execuçao do objeto do presente Contrato;

22.2.A execuçao do Contrato abrangerá as seguintes tarefas e obrigaçoes:
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22.2.1.Transporte dos alunos devidamente cadastrados como beneficiários do serviço, pertencentes as Escolas
das localidades próximas as suas residencias até as respectivas instituiçoes de ensino.

22.2.2.Cumprir fielmente os horários que serao determinados pela Administraçao no início do ano letivo, os
quais atenderao aos turnos da manha, tarde e/ou noite.

22.2.3. Manter os veículos sempre em condiçoes para o atendimento do disposto no contrato e em

conformidade com as exigencias do Código de Trânsito Brasileiro, as resoluçoes do CONTRAN e as novas
disposiçoes que venham a ser editadas, especialmente quanto a segurança.

22.2.4.Apanhar os alunos nos locais determinados pela Contratante.
22.2.5.Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalizaçao da Contratante.
22.2.6.Manter o veículo sempre limpo.

22.2.7'. Responder, direta ou indiretamente. por quaisquer danos causados a Contratante, aos alunos ou a

terceiros, por dolo ou culpa.
22.2.8.Cumprir as determinaçoes da Contratante.

22.2.9. Submeter seu veículo as vistorias técnicas determinadas pela Contratante, respeitando o Código de

Trânsito Brasileiro e Resoluçoes do CONTRAN.
22.2.9.1. A CONTRA^ADA fica obrigada a apresentar laudo de vistoria do DETRAN, sem qualquer ónus

para o CONTRATANTE.
22.2.10.Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados a prestaçao do serviço.

22.2.1 1. Permitir aos encarregados de fiscalizaçao o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao
serviço contratado.

22.2.12.Zelar pela integridade dos bens vinculados a prestaçao do serviço.
22.2.13. A CONTRATADA deverá ter a disponibilizaçao de veículos reservas  para que, em casos

emergenciais, o serviço nao seja interrompido e os alunos deixem de ir a escola.
22.2.14.Em caso de substituiçao dos veículos deverá obter autorizaçao prévia do Município, utilizando um

veículo vistoriado pelo DETRAN; No caso de substituiçao do condutor do veículo deverá obter autorizaçao
prévia do Município.
22.2.15. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou
culposamente prejudicar o Município, quando a execuçao dos serviços.
22.2.16. Todas  as  despesas decorrentes da contrataçao, bem como, vistorias,  encargos  trabalhistas,

previdenciários e tributários decorrentes da execuçao do Contrato, ficarao exclusivamente a cargo da

contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a

serem vítimas dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou prejuízos porventura

causados a terceiros e ao Município. O Município isentase de qualquer responsabilidade por acidentes

ocorridos fora do serviço, em que haja envolvimento dos veículos utilizados no Transporte Escolar.
22.2.1 7. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, quando da ocorrencia de

fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal conduta, durante a vigencia do Contrato, sendo que tais

mudanças serao comunicadas com antecedencia mínima de 03 (tres) dias.

22.3.Os veículos especialmente destinados a conduçao coletiva de escolares somente poderao circular nas vias

com autorizaçao emitida pelo órgao ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal,
exigindo-se, para tanto:

22.3.1.Inspeçao semestral para verificaçao dos equipamentos obrigatórios e de segurança; (CTB art. 136, II.).

22.3.2. Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e
lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; (CTB art. 136, V.).

22.3.3.Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. (CTB art. 136, VII.).
22.3.4.Certificado de licenciamento, seguro e IPVA em dia com pagamento dos veículos.

22.4.No momento da assinatura do Contrato, os condutores de veículos destinados ao transporte de escolares

deverao satisfazer os seguintes requisitos:
22.4.1.Ter idade superior a vinte e um anos: (CTB, art. 138, I.).
22.4.2.Ser habilitado na categoria D; (CTB, art. 138, II.).
22.4.3. Nao ter cometido nenhuma infraçao grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infraçoes médias
durante os doze últimos meses; (CTB. art. 138, IV.).

22.4.4.Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentaçao do CONTRAN. (CTB, art. 138.

V.).
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22.5.Sao equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:
22.5.1. Para os veículos de transporte e de conduçao escolar, os de Transporte de passageiros com mais de dez

lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mii, quinhentos e trinta e seis quilogramas,

equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; (CTB, art. 105, II.).

22.6.As matérias que por ventura venham disciplinadas pelo CONTRAN a Administraçao cobrará a execuçao
de novos regulamentos posteriores.

22.7.No caso de sublocaçao só poderá ser feito de acordo com a lei ir 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

23.DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
23.1. A Administraçao Pública obriga-se a:

23.1.1.A Contratante se obriga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condiçoes necessárias ao pleno

cumprimento das obrigaçoes decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas

alteraçoes posteriores;

23.1.2.Solicitar a execuçao do objeto a CONTRATADA através da emissao de Ordem de Serviço;
23.1.3.Aplicar as penalidades previstas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominaçoes legais,

na hipótese de a CONTRATADA nao cumprir os termos contratuais, mantidas as situaçoes normais de

disponibilidade e volume dos fornecimentos dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos

que tal ato acarretar ao CONTRATANTE:
23.1.4.Fiscalizar e acompanhar os serviços executados pela contratada;

23.1.5. Comunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorrencia relacionada com a execuçao do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;

23.1.6. Providenciar os pagamentos ao(a) Contratado(a) a vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente

atestadas pelo Setor Competente;

23.1.7.Anotar em registro próprio todas as ocorrencias relativas a execuçao do serviço, determinando o que

for necessário a regularizaçao das faltas ou defeitos observados.

24.DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
24.1.No caso de inadimplemento de suas obrigaçoes, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das

sançoes legais nas esferas civil e criminal, as seguintes penalidades:
24.1.1.Multas, estipuladas na forma a seguir:

a)Multa diária de 0.3% (tres décimos por cento), no caso de atraso na execuçao do objeto contratual até o 30
(trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente.
b) Multa diária de 0.5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execuçao do objeto contratual

superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A aplicaçao da

presente multa exclui a aplicaçao da multa prevista na alínea anterior.
c)Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente,

em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (tres décimos por cento) em
caso de reincidencia.
d)Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistencia da execuçao do objeto ou

rescisao contratual nao motivada pela CONTRATANTE.
24.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administraçao, sendo, entao descredenciada no cadastro de
fornecedores da Prefeitura Municipal de icó, do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a reabilitaçao perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais
cominaçoes legais.

24.2. Se nao for  possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a

CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadaçao Municipal (DAM), podendo ser
substituído por outro instrumento legal, em nome do órgao CONTRATANTE. Se nao o fizer, será cobrada em

processo de execuçao.
.3.Nenhuma sançao será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.
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25.DO PAGAMENTO
25.1.O pagamento será realizado mediante apresentaçao da Nota Fiscal e fatura correspondente aos serviços

prestados. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador de Despesas, que atestará a

prestaçao dos serviços.

25.2.Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dia

após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA.
25.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas  notas  íiscais/faturas,  estas  serao devolvidas  a

CONTRATADA, para as necessárias correçoes, com as informaçoes que motivaram sua rejeiçao, contando-se o

prazo para pagamento da data da sua reapresentaçao.

25.4.O pagamento fica condicionado a comprovaçao de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com a

Regularidade Fiscal e Trabalhista.
25.5.Toda a documentaçao exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentaçao tenha sido emitida pela Internet, só será

aceita após a confirmaçao de sua autenticidade.

25.6.Nao será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA em caso de descumprimento das condiçoes

de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao.
25.7.É vedada a realizaçao de pagamento antes da execuçao do objeto ou se o mesmo nao estiver de acordo

com as especificaçoes do Anexo I ^ Termo de Referencia do Edital do Pregao Eletrônico n 14.003/2018.

26.DO REGIME DE EXECUÇAO DO SERVIÇO
26.1. Será executado em regime de empreitada por preço unitário, conforme a necessidade.

27.DO PRAZO DE VIGENCIA E DE EXECUÇAO
27.1. O prazo de vigencia do contrato será até 31 de dezembro de 201 8, contado a partir da sua assinatura, na

forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n 8.666/1993, podendo ser prorrogado nos termos do que

dispoe o art. 57, inciso II, da Lei Federal nc 8.666/1993, por ser considerado pela CONTRATANTE, serviço
de natureza contínua.

28.DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS
28.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressoes no

quantitativo do objeto que se îzerem necessários, conforme o disposto no art. 65. seus incisos e parágrafos, da

Lei de Licitaçoes vigente.

29.DAS PRERROGATIVAS
29.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e também
os abaixo elencados:

29.1.1.Modificar o contrato unilateralmente. para melhor adequaçao as finalidades do interesse público:

29.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente. nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei n.

8.666/93;
29.1.3.Aplicaras sançoes motivadas pela inexecuçao total ou parcial do Contrato.

30.DA RESCISAO CONTRATUAL
30.1. O instrumento contratual firmado em decorrencia da presente licitaçao poderá ser rescindido em

conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

30.2.Na hipótese de ocorrer a rescisao administrativa prevista no artigo 79. inciso I, da Lei no 8.666/93. a

CONTRATANTE sao assegurados os direitos previstos no artigo 80. incisos I a IV,    Io ao 4o. da

supracitada lei. j\
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30.3. Por ato unilateral desta Administraçao, nos casos previsto na Lei de Licitaçoes.

31. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
31.1.Esta licitaçao nao importa necessariamente em contrataçao, podendo a autoridade competente revogá-la

por razoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocaçao de terceiros, mediante
decisao devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamaçoes ou direitos a indenizaçao ou reembolso.
31.2.É facultada ao(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitaçao, a promoçao de

diligencia destinada a esclarecer ou a complementar a instruçao do processo licitatório, vedada a inclusao

posterior de documentos que deveriam constar originariamente da proposta e da documentaçao de habilitaçao.
31.3.O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou o nao atendimento

as solicitaçoes ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou 1NABIL1TAÇAO.
31.4. Toda a documentaçao fará parte dos autos e nao será devolvida ao licitante. ainda que se trate de

originais.

31.5.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ao os dias de início e incluir-se-ao os dias

de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Editai se iniciam e se vencem somente em dia de expediente da
Comissao Permanente de Licitaçao da Prefeitura de Icó.

31.6. Os licitantes sao responsáveis peia fidelidade e legitimidade das  informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçao.
31.7.O(A) Pregoeiro(a) poderá sanar erros formais que nao acarretem prejuízos para o objeto da licitaçao, a
Administraçao e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operaçoes aritméticas.
31.8.Os casos omissos serao resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). nos termos da legislaçao pertinente.

31.9.As normas que disciplinam este Pregao serao sempre interpretadas em favor da ampliaçao da disputa.
31.10.A Comissao Permanente de Licitaçao atenderá aos interessados no horário de 07h30min as 1 lh30min.

de segunda a sexta-feira. exceto feriados, situada a Rua Francisco Maciel. n 2194, Bairro Centro, Icó/CE.

telefone n (88) 3561 -1508, e-mail: licita.icogoutlook.com. para maiores esclarecimentos.

31.11.O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste Edital será o da
Comarca de Icó, Flstado do Ceará.

Icó/CE. 07 de fevereiro de 2018.


